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CON!€NI0 N' 1)4117023. que enrre si

celebram, o ESTADO DE GOIÁS, poÍ meio da

SECRETARIA DE ESTÁDO DA

EDUCÂÇÃO 9 o MII§CÍPIO DE

MQUELÀ{DIA-GO, na forma abaixo:

O ESTADO DE cOúS, por intermédio da §ECRETARIA DE ESTADO DA

EOUC.ÀÇÃO, com sede eü Goi&tia. Capita.l do Estado de Goias, situada à Quinta Avenida. Qd. 7l,

no 212. §etor Lesre VilaNova. CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJ,MF sob ô n' 01.409.70510001-20,

reprcsentada por sua rirulaÍ, APARECIDÀ DE FÁTIMA GAI'IOLI §OARES PEREIRÂ,

brasileira, casada. inscrita í!o CPF sob o n'329.607.19244 e portadora do RG 368.625. expedida

pela SSP,TRO. residenle e domiciliada nesta Capital, doravante denominado CONCEDENTE, e o

MUi*ICÍPIO DE NIQUELÀI§DIA-GO. pessoa juridica de direito público ir:temo, inscrito no

CNPJ sob o n" 02.215.8951M01-07, com sede na Prefeitura Municipal, situada na Rua Romão da

Silr.a Rocha, s/n', NiquelândiaiGO, CEP: 76.450-000, representado por sua tilular, FERNANDO

Câ.R\[IRO DA §ILVA, brasileiro, inscrito no CPF no 451.589.671-72 e ponador do RG n'
2162085 SSP C0, residenle e domiciliado na Rüa Rita Nunes, Residencial Madri, Qd. 06, Lr. 05,

Niquelândia,/GO, CEP: 76.420-000, doravante dcnominado COIWENENTE. nos tcrmos da Lei

Esradual n' i7.928, de 27 de dezernbro de 2012, Lei Estadual no 21.527, de 26 de julho de 2022

(LDO), Lei Estadual no 21.'160, de 29 de dezembro de 2A22 (LAN e a Lei Federal n" 8.666. de 21

de junho de 1993 r'esolvem, de mú1uo acordo, celebrar o presente CONVÊMO, mediante as cláusnla.s

e côndições seguintes:

USL]I-A PRIMEIRâ - DO OBJETO

O presente Convàio tem por objeto a destinaçâo de R$ 25.000.00 (vinte e

reais) ao convenente, para gastos com a educaçâo. de acordo com o descrito no Plano de Trabalhit

que é pane inrcgrante deste ajuste.

CLAUSULA SEGUNDA . DAS }ITETAS

As melas especificadas com os respectivos valores, co:rstantes do Plano de Trabalho,

pcderão so§er adequações no decorrer" da execução do convônio, desde que não se aitere o objeto
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preconizado na Cláusula Primeira deste insü:umento e que sejam previa.nente aprovadas pela

ConcedeDte-

Parágrafo Primeiro: As aqões cômplemsntaÍes necessárias. quando não cons{ârtes

do presente Convênio, imprescindíveis para a parceria institucional serão objeto de Termos Aditivos

que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalização.

Parágrafo Segundo: QuanÍo âs metas estabelecidas, cabeú à Concedente, orientar.

supen'isionar, acompaúar e aprovar previamente a regular utilização dos recursos deste convênio.

CLAUSULÀ TERCEIRA - DAS OBRIGAÇ ES

I - Constituem obrigações do CON\rE§EIiITE - MUNICÍPIO:

I ) Cunprir fielrnente o objeto pactuado:

2) Adoar os procedimentos licitatórios, sendo vedado Íiacionar o objeto quando da

aquisição de bens elou contratação de serrriços referentes às ações deste convênio, nos tcrmos da Lei

federal n" 8.ó66, de 1993, ou da Lei federal n'14.133, de 7021, ressaivando-se a proibição da

aplicaçâo concomitante de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas no tempo deterrninado, em atenção à norma do art. 72, §l', da Lei

Estadual n' 17 .928120121

4) Facilitff os meios para que a Concedente elou credenciados por ela, exerçanr, a

qualquer tanpo, a fiscaliz:çâo qsanto aos aspectos técnicos, Íinanceiros e admiÍlist'ativos do

presente conyênio, sem prejuizo da ação fiscalizadora dos demais órgâos de conrole;

5) Manter os documentos coÍnpÍobatórios das despesas realizadas. objeto deste

Convênio. arquivados em boâ ordem. no próprio local em que foram contabilizados, pelo prazo de

dez anos, contado da aprovaçAo da prcstâção de contas do Gestor do órgao;

6) Apor nas faturas, üotâ-§ fiscais e quaisquer oulros dogumenros de despesa.

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenente, o carimbo identificador com o titulo, [úmero e

ano do Convênio;

7) Atender. no que coúer, às exigências contidas nos arls. 55 a76 da Lei estadual

n' l7-928, de 2012;

8) Arcar com todos os encargos que porvenlura venham a incidir quando da execução

deste convênio, tais como: obrigações ciüs, fiscais, trabalhistas ou quaisqucr outros;

9) Abrir conta específica para o convênio (Conta-Convênio), não sendo permitida a

utilizâção de cona bancária aberta e/ou utilüada anteriormente, inclusive parâ outros convênios de
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mesma flatureza. Os recursos deverâo ser maltidos nesta conta especifica e somente poderão ser

utilizados para o pagailento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para a aplicação no

mercado {inanceim conforme previsto no Convênio, sendo necesário a comprovação de saldo inicial

da conta zerada;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados, em

caderne*s de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou suprior

a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de cwo prazo ou operação de mercado aberto

lastreada em ütulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos se verificar em przzos

menores que um mês, As rsceitas financeiras auferidas serão obrigatoriamenle computadas a cr&ito

do conv&rio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua §nalidade;

I 1) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuâdâ que deverá ser depositada

nâ conta bancáría específica do convênio, de acordo com os pÍams cstâbôlecidos no cronograma de

desembolso estabelecido no plauo de trabalho;

I 2) Realizar os pagrrnentos das despesas do Convênio mediante cheque nominativo,

ordem bancária, tansferência eletrônica ou outra modalidade de saque autoÍizâdo pelo Banco Central

do Brasil, na qual a destinação e o credor final fiquem idartificados no documônto:

13) Manter e movimEntar os recursos na conta bancária especifica do convênio. corn

cornprovação de saldo iniciai zerado;

14) Apresentar, na prestação de contas, a docümettação aecessária em ordem

cronológica- dc acordo com âs metas previstas:

l5) Informar, independente de solicitação, o andamento do convênío;

16) Indicar um Geslor, cuja responsabilidade seá o de prestaÍ informações sobre

andamealo do convênio e encamiúar as demandas à concedente:

17) Indicar um responsável técnico habilitado, quando a latureza do convênio assim

o exigir, podeado este acuÍrrulaÍ as frrnções de gestor do convênio;

18) Restituir à Concedente. obrigatoriamente, o saldo de recuÍsos não utilizados

durantc a ügêncÍa do conyênio" bem como seus rendimentos, devendo o saldo ser recolhido, ao

Tesouro Estadual, por meio de Documento de Arrecadação de Receita Estadual - DÁRE a ser

emitido no sitio .-,'..',' :::^r::: ; :qáil_gj;, observando-se a proporcionalidade dos recursos

transfcridos pelo Estado com os recursos da contrâpaÍtidâ fansferidos pelo Conv€nente, no prazo

impron'ogável de 30 (trirta) dias da conclusão do objeto do convênio, sob pena da imediaa

instauração de tomada de contas especial do responsável. devendo o comprovante de devoluçào ser

encaminirado para o e-mail contabilidade@seduc.go.gov-br. mencionando-se o no do convênio e que

se trata de devolução de saldo remanescente. sendo quê este procediúcnro deveú ser efetuado
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quaídô da sonclusão do convênio, quando não for executado o objeto ou quando não for apresentada

deüdamente a prestação de contas.

19) Comunicar a celebração do convênio à Cârnara de Vereadores, diwlgando nas

mídias locais para que a comrmidade beneÍiciada seja arendida pelo Conv&rio;

20) Identificar. sempre que possivel, o objeto do convênio como resultante da

aplicaçào de recursos do govemo estâdual;

21) Executü c objero dentro da vigência deste Convênio, confonne proposto no

Plano de Trabalho âpresentado, que será parte iltegrante do Convênio independenternente de

transcrição;

22) Permitir o liwe acesso dos servidores dos orgãos 6y drs gntidâdes públicas

concedentes e dos de controle iotemo e externo estaduàl íros processos, documentos, informações,

i stalações e sistemas referentes ao presenle instrume$o.

II - Constituem obrigações da CONCEDEI{TE - SEDUC:

i ) Acorçanhar e avaliar de forma global e tecd ca os projelos a serem desenvolvidos

e executados cm decorrência deste Convêlio;

2) Designar, um Épresêntante como gestor qse âcompanhará e fiscalizará a

execução deste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestaçôes de contas parciais ou totais apresentados pelo Convenente.

podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a oconência de algum dos seguintes eventos:

3.1) Inexecüção totâl ou parcial do objeto pacnrado;

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos tr&§feridos:

3.3) Não utilização, tota.l ou pârciâI, no objeto do ajuste, dos saldos Íinanceiros,

inclusive os proverientes das receilas obtidas nas aplicações fiaancsiras realizadas, quando não

recolhidos na forma preúsu neste insmrnenlo;

3.4).A,usêÍc'a de docummtos exigidos na prestaÉo de contas que comprometa o

julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimento do disposto nos arts. 55 a 76 da Leí estadual n" 17.928,

de ?012:.

5) Efatuar o repassc dos recursos Íinanceiros ao Convenente;

6) Prorrogar *DE OFÍCIO" a vigência do convênio. quando houver a8aso ,a
liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado:

7) Publicar o resumo do i.strumento e seus aditivos na imprensa oficial do

Estado, sm curnprimento ao ad- 54- § l'. da Lei federal n' 14.133, de 2021.
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CLÁUSULÁ QUART.{ _ DO GESTOR

O CESTOR do presente ajuste seni designado por meio de Portâriâ a ser elâborada

pelo CONCEDENTE.

Parágrafo Único : Constituem obrigações do GESTO& nos termos do art- 5 I dâ Lei

n" 17.92812012, sem prejuízo tlaquelas eiencadas no arrigo 52 do mesmo üploma legal:

1) Solicitar da CONI'ENENTE, quando julgar necessririo, csclarecimcntos,

informações, relatórios e laudos tecnicos complementares, além daqueles ordinariametrte prestâdos

no cumprimerto das obrigações definidas na Cláusula Terceira deste instrumento;

2) Adotar pmvidências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste;

3) Encaminhar cm tempo hábil, a seus supcríores, as decisões e proüdências que

ulüapassarem a sua cornpetêncial

4) Acompanftar e Íiscalizar os recursos repassados no que aange ao gerenciamento

financeiro e fiscalização de sua execução, examinar as prestações de contas parciais e final. exame

da documcnta$o apresentada e, por meio de relatório, atestar se é ou não sarisfatória a realização do

objeto do convênio,

CLÂUSULÂ QUINTA - DAS VEDAÇÕES

É vedado ao Convenentc:

1) Utilizar os recursos prcvistos em finalidades diversas das estabelecidas no

Convênio, ainda que em cará1er de ernergência;

2) Pagar despesas a tínrlo de taxas de administração ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em data aaterior ou posterior à ligência do convênio,

sâivo os paganentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento

pactuado;

4) Pagar despesas com taxas bancririas (tarifas de movimenlação em conta corrente,

cobrança de extratos, emissão de cheques, enlre outros), muitas, juros ou correção monetiria,

inclusive referentes a pagamentos de obrigações e encaÍgos ciüs, trabalhistâs. fiscais, tributários,

previdenciiíLrios ou quaisquer oufos, sendo que os encaÍgos que porventuaa venham a incidir

indeüdamente quando da sxecução dô objeto dcverão ser creditados pelo Convenente à conta

convênio;
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5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do coavênio. exceto para as contratâções

necessárias à execução do plano de trabalho e observados os pnncipios da adminisü'ação públicai

6) Pagar, a qualquer titulo, a servidor ou anpregado público. integrarte de quadro

de pessoai de órgão ou entidade pública da adminisrração direta ou indiret& por scrviço de

consultoria ou assist&rcia técnica, salvo nas hipóteses prcüstas em leís €sp€cíficas, cornpatíveis com

a lei de diretrizes orçamentárias vigente;

7) Transferir recursos para clubes. organizações ou entidades congênercs, para fins

recreativos ou sssistenciais, de servidores ou empregados de quaisquer naturezas;

8) Sacar recursos da conta especíÍica do convênio para pagaÍnenlo em espécie

(diúeiro) de despesas;

9) Realizr pagamentos antecipados a fomecedores de bens e serr"iços;

l0) Alterar o objeto do convênio de forma a descaracterizáJo;

1l) Realizar despesas com púlicidade, salvo a de caráter educativo. infonÍlativo ou

oriefltação social, da qual não constem nomes, síríbolos ou imagens quê caÍacterizem promoção

pessml e desde que preüsta ao plano de tr"abalho.

C usul-A §EXTA - DOS RECLRSOS E SUÂ DESTINAÇÀO

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio perfar-se-

á em RS 26"691.19 (vinte e seis mil, seiscentos e noventa e um reais e dezenove ceravos), dos quais

RS 1.691,19 (um mil, seisceatos e noventa e um reais e dezenove centâvos) serão repassados pela

Concedcrte ao Convenenle, e essc, como conEapartida, participará com RS 25.000.00 (vinte e cinco

mil reais) conforme Plano de Trabalho e demais documentos corstantes dos âutos

?AÍálgr,,fo Primeiro: Os recursos que cobrirão est€ convênio corferão à contâ da

dotação indicada na Declaração de Adequaçâo Orçamentriria e Financeira, e demais documentos

inseridos nos aulos.

Parágrafo Segundo - 0 valor do repÍsse a ser transferido pela concedenle não

podsrá ser aumentado, salvo se ocorrer situação capaz dejustificálo, dependendo de apÍesentaçào e

aprovação pÉvia pela Admiristração de p§eto adicional detalhado e de comprovação da fiel

execuçâo das etapas ant€riores e com a devida prestaçâo de Êontas, além da obsewância da

proporcionalidade da contrapartida, sendo sempre formalizado por aditivo.
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sêcretaria de
Est*do da
Edu<.câo

USULA _ EVEIITUAL OCO CIA DE FÂTO RELtrV.{\TE

A concederle poderá assuÍnir ou sansfeír a responsabilidade pela execução do

objeto. quando couber, no caso dc paralisação ou da ocorrência de fato relevante. de modo a evitar

sua descontinüdade, ilclusirç de aherar o Plano de Trabalho em siruaçôes especiais.

CLAUSULA OITAVA - DOS ENCÂR,GOS

O Convenente é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execuçào do convênio.

CLÀUSUL.{ I{ON-A, - DA PRESTA O DE CONT-â.S

É dever do Convenente comprovar que apücou corretamente o Íecurso no objcto de

convênio e demonstrar que o Íealizou com os recursos repassados e erll obediêacia às normas legais

aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa Íeâlizada.

Parágrafo Frimeiro: A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á através

da entrega à Concedente dos docunentos fiscais origiaais comprobatórios das despesas ou

equivaleates e formulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro do prazo regtlamontado no

termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológica de acordo com as metas esaabelersidas e acompanhada dos

seguintes documentos e ímexôs:

1) Oficio de encaminhamento;

2) Relató'rio circunstanciado do cumprimento do objeto:

3) Cópia do plaao de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa; \

4) Cópiâ do tsrmo firmado, com indicação da dâta de sua publicação;

5) Relatório de execução fisico-financeira;

6) Dernoasrrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os recursos

recebidos em úânsferênci4 a contrapaÍida. os rendimentos auferidos aa aplicação dos recr:rsos no

mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos;

7) Relação de pagamentos efetuados con: os recwsos da concedente e do convenente,

bem como dos provenientes dâ aplicação financeira;
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8) Relação de bens pemanentes adquiridos com os ÍecuÍsos da concedenle e

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

9) Relâçâo de bens de consumo adquiridos corn os reeürsos da concedente e

conve ent€, bem como dos provenientes da aplicação filanceiÍa;

10) Relação de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do conveneote,

bem como dos pror/enientss da aplicação financeira;

11) Exrato da conta bancária específica, do periodo do recebimento do recurso,

demonsúando a conta zerad4 e, se for o caso, a conciliação bancária;

12) Extmtos dâ conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rendimentos

auferidos no período e demonstrando a conta zeradal

13) Cópia do termo de aceilaçâo de{iaitiva da obra, termos de medição, planilha

orçamentária e projetos executivos, qriando o objeto visar à realização de obra ou sen'iço de

engeúaria;

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

15) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicações, quando

for o caso;

ló) Relação de localização dos bers adquiridos;

I 7) l§otas flscaiyfarulasi

l8) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas:

l9) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente fica obrigado a mânaer

os documenlos relaeionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data ern que loi

aprovada a prestaçâo de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestação de conta.s deverá ser entregle imFnessa e, para fins

de registro intemo da Secretaria de Estado de Educaçâo, em arçivo PDF pesquiúvel.

Parágrafo Quarto: Qualdo o objeto do convênio visar à realização de obras ou

serviços de engeúaria, o Convenente deve apresentar aínda os segdntes documentos;

I) Relação e medição dos scrviços execütados;

2) Termo de enrega/aceitação da obra ou serrricos assinados por um engenhciro:

3) Laudo tecnico de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos liciratórios- devem ser apresentadas

as cópias do edital, â ata de reaiização, despacho adjudicatório e de hornologação das licitações
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realizadas ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade, acompanhado da prova de sua publicidade

e demais documentos comprobaúrios.

Parágrafo Sexto: A prestação de contas dos recursos repassados deverá ser

encaminhada pelo Convenente à Concedente em ate 30 (trinta) diâs" a contar do termino do prazo de

execução do objeto previsto no piano de trabalho, ou de suâ cortelusão ânteoipâda. ô que ocorrer

pnmeiro, observando-se os lerrnos da legislação em vigor. sobrerudo o disposto no aÍ. 73 da Lei

estâdual no 17 .928, de 2012.

Parágrafo Sétimo: Constatâdas quaisquer inegularidades no convênio, será feita

diligência pela Concedente e será Íixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Convetrente, a partir

da data do recebime-nto da nodficação, para apresentação de justificativas e alegações de defesa ou

devolução dos recursos libsmdos, atualizados.

Parágrafo Oltârro: Quando a prestação de contâs nãn for encaminhada no prazo

convcncionado. a Concedente âxará o prazo mâdmo de 30 (trinta) dia,s ao Convenente, â paÍir da

data do recebimento da notificação, para que seja apresentada a prestação de contas. ou recolhimento

dos recursos, incluidos rendimentos da aplicação no mercado financeiro, acrescidos de juros e

correção monetári4 à conta da Concedsnte.

Parágrtfo Nono: Em caso de não aprcsentação da prestação de contas final, no

prazo estipulado no convênio. ou a prestâÉo de contas não obtiver aprovação, serão adotadas

providências por parte do ordeaador de despesa da unidade Concedeste para a instauração de tomada

de contas especial para apuração dos fatos. ide*ificação dos responsáveis e quânti{icâçãô do dano,

sendo que este procedímento seni adotado nos casos de omissâo no dever de píestar contas. de

ocorrência de desfalque ou desvio de diúeiro. beas ou valores púbiicos e de prática de qualquer ato

ilegal, ilegÍtimo ou antieconômico de que rcsulte dano ao Erário.

Parágrafo IXeimo: Em caso de convênio com liberação de mais de duas parcelas

financeiras. a Convenente apresentará a Concadente a prestação de contas parcial, que consiste na

documentaqão especificada para a prestação de contas final. com exceção do cornprovimte de

recolhimenb do saldo de recursos, sendo que a prestagão de contas parcial deve ser apresentada para

comprovar a execuçào da parcela de recurso recebida. em caso de repasses em três ou mais parcelas.

Dessa forma a prestação de contas parcial referente à primeira parcela é condição para a liberação da

terceira; a prestâção referente à segunda, para liberação da quarta e assim sucessivamenle.
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Parágrafo Décimo Primeiro; Caso a Liberaçâo dos recursos seja êfetuada em até

duas parcelas, a apres€ntação da prestação de contas far-se-á no prazo convencionado no termo de

convênio, globalizando as parcelas lib€radas, poran, para liberação da segunda parcela, a

CONVENENTE devená encamiúar cópia da medição, laudo da intgrvedente atestando o estado da

obra, cópias dos documentos reíerertes ao procedimento licitatório, bem como a comprovação de

comunicação à Câmara dos Vereadores.

CLAUSULÂ D .DO PRAZO DE VIG

O presente Convônio Ísní vigêÍcia de 24 (vinte quato) mêses, a contar da data da

publicação no Di:ário OÍicial do Estado. periodo pronogâvel a criterio das panes. desde que

justificada pelo Co*venente e autorizada pela Autoridade competente desta Pasta, devendo ser

requerida ern até 60 (sessenta) dias antes de seu vencimento.

CLAL]SULÂ D IMA PRII{EIRA - DA D CIA E RESCIS o

Os panícipes poderão denunciar o presente Convênio, desde que comunicada por

escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

É facultado aos partícipes a rescisão do instrumento, a qualquer tcmpo. por ato

devidameote justi cado, e a alteração do corvênio por meio de termo aditivo, mediante proposta

deüdamente formalizada ejustificada a ser apresentâdâ à concedente em, no minimo ó0 (sessenta)

dias antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

USUI,A D SEGTINDA _ DOS CASOS OMISSO§

Os sasos omissos serão objeto de anrí,lise e estudo para solução ern cada oporanidade

e de comum acordo cntre os partícipes-

CLAUS{-]LA DECIM,{ TERCEIR{. DOS TERMOS IFiT§GRÀ\ITE§
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É parte integrante do presente termo, o Plano de Trabalho.



CLÁU§ULA D CIM,{ QUARTA. DA PUBLICACÁO

Para eÍicácia do presentc corvênio, a SEDUC providencianá a publicação de seu

extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás, de confonnidade com os artigos 37, caput. ü
Constituição Federal e aí. 54, §'1", da Lei federal n' 1,4.133, de 2021.

CLAUSIT'LÂ DECIMÂ QUIIiTA - DO FORO

As controvérsias êventualmente surgidas quanto à fonaalização, execução ou

eúcerramento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da

Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragern dâ Àdministrâçâo Estadual (CCMA), na forrna da

Lei n' 9.307, de 23 de setembÍo de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" I 44, de 24 de julho de

2018.

O Foro da Comarca de Goiânia é o compet€nte para dirimir as questôes oriundas

deste convênio não dirinidas pelas vias administrativas.

C USULA D SEXTÂ. DA§ DISPOSI ES FII{A{S

Aplicam-se ao pÍesente convênio toda a legislação e oormas vigentes sobre a

matória.

E por estarem âcordes ftrmam os converentes, perante 02 (duas) testemuúas, o

presente ato em 02 (duas) üas de igual teor e forma para todos os efeitos jurídicos.

GABI]\'ETE DA SECRETATIA DE ESTADO DA

t 2023.

Prof. APÂRECIDA DE FÁTIMA C.{
Sccret'ária de Esrado da

FERIi EIRO DA SILVA
unicipal

?'
Nome:

UCAÇÃO, em Goiâni4
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Testemurhas;

Nome:
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